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A escolha do tema dentro do campo da Teoria Geral
do Direito deveu-se à importância da interpretação
na realidade atual da vida em sociedade, onde os
estudos de hermenêutica (hermeneuein), com origem
na cultura sócio-filosófica, tida como a maneira
científica da arte de interpretar, têm-se revelado de
substancial importância na solução dos impasses
dentro das relações sócio-jurídicas, desde os entendi-
mentos mais comuns, as avenças da vontade expres-
sas na fixação de direitos e deveres, até nas regras
legisladas pelos respectivos poderes constituídos do
Estado, este como grande mentor dos anseios
sociais, ante os avanços da modernidade e da
tecnologia, trazendo-se como exemplo os sistemas
i n f o r m a t i -
zados, cujos sensores dos computadores nos emitem
diretrizes e controles a repercutir seriamente em
nossos atos, e que se qualifica como uma ação de pura
interpretação, com forte incidência na vida das
pessoas. É justamente nesta ordem de idéias e a
preocupação concorrente que nos propusemos
examinar o tema escolhido, podendo-se afirmar que
a interpretação, sem sombra de dúvidas, representa
a alma de toda conjuntura do direito, evidenciando-
se como reforço a oportuna afirmação do eminente
jurista e professor argentino dr. Marcelo Urbano
Salerno; “como se foi espiritualizando uma matéria
inorgânica a fim de dar forma a uma das mais sólidas
criações do homem para assegurar a paz e a convi-
vência normal” (Mayor, 1999). Neste rumo e nos
passos do entendimento do ilustre professor, a
hermenêutica representa toda criatividade do direito
deduzido em regra, em sua manifestação interpre-
tativa e construtiva, sob o impulso da genialidade
da mente do ser humano, onde reside a real impor-
tância da elaboração do direito como obra final e
acabada, fruto perfeito do pensamento criador, da
engenhosidade, dos artifícios do idioma e de retórica
postos, sutilmente engendrados, da sensatez e do
equilíbrio, que culminam por transformar-se em pre-
ceitos eficientes e disciplinadores providos de força
que se apresentam como incontestes à obediência
social.

The choice of the theme inside the field of the General
Theory of Law was due to the importance of the
interpretation in the current reality of life in society,
where the hermeneutic studies (hermeneuein), with
origin in the culture social/philosophical, had as the
scientific way of the art of interpreting, it has been
revealing inside of substantial importance in the
solution of the impasses of the relationships social/
juridical, from the most common understandings, the
agreement of the expressed will in the fixation of
rights and duties, even in the rules legislated by the
respective constituted powers of the State, this is as
great mentor of the social longings, before the
progresses of the modernity and of the technology,
being brought as example the computerized systems,
whose sensor of the computers they emit us guidelines
and controls to echo seriously in our actions, and that
it is qualified as an action of pure interpretation, with
strong incidence in the people’s life. It is exactly in
this order of ideas and the competitive concern that
we intended to examine us the chosen theme, could
be affirmed that the interpretation, without shadow
of doubts, represents the soul of every conjuncture
of Law, being evidenced as reinforcement the eminent
jurist’s opportune statement and teacher Argentinean
dr. Urban Marcelo Salerno; “as It has been
spiritualizing an inorganic matter in order to give
form to one of the man’s most solid creations to
assure the peace and the normal coexistence” (Mayor,
1999). In this direction and in the steps of the
illustrious teacher’s understanding, the hermeneutic
represents all creativity of the Law deduced in rule,
in its interpretative and constructive manifestation,
under the pulse of the brilliant idea of the human
being’s mind, where it lives to real importance of the
elaboration of Law as final work and ended, perfect
fruit of the creative thought, of the ingeniousness, of
the artifices of the language and of put rhetoric,
subtly engendered, of the good sense and of the
balance, that culminate for transforming in an
efficient precepts and disciplinary, provided of force
that comes as uncontested to the social obedience.



56

D ireito

j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

 INTRODUÇÃO

A tanto, o entendimento de

Mayor se desponta como muita

propriedade a realidade em vi-

gência, no sentido de que “a

humanidade entrou num perío-

do de mudanças cuja amplitu-

de, profundidade e, sobretudo,

rapidez, provavelmente nunca

tiveram um equivalente na his-

tória. A internacionalização da

vida das sociedades

nacionais, o fenômeno da mun-

dialização, os problemas do

meio ambiente, as tensões e os

conflitos de um novo tipo, bem

como a generalização de certas

normas e de certos comporta-

mentos culturais que entram

em conflito com os valores tra-

dicionais, os problemas éticos

cada vez mais complexos, dos

quais nem os indivíduos nem

as sociedades podem escapar,

são alguns dos fatos relevan-

tes da nossa época.” (Salerno,

1998, p. 13).

Dessa forma, diante da mul-

tiplicidade de relações formais

e informais que se estabelecem

em face da vida social, na fixa-

ção de direitos e deveres ao con-

trato social preexistente, o direi-

to, para alcançar os anseios do

povo, ao primado do justo e le-

gítimo, deve evoluir correlata-

mente, não se restringindo tão

somente a via estreita das téc-

nicas jurídicas, pois para a apli-

cação correta da lei ao caso con-

creto, impõe-se ao intérprete o

entendimento dos padrões vi-

gentes da modernidade ter o

conhecimento mais profundo

do direito e da realidade social,

com a revalorização da filoso-

fia jurídica, como também ter a

necessária vivência com os fa-

tos sociais que representam a

base da vida em sociedade, ca-

bendo principalmente ao estru-

turador e ao aplicador do direi-

to perceber as causas e proble-

mas que afligem a coletividade

quer sob o aspecto individual,

quer sob o aspecto coletivo e,

assim, lograr interpretar corre-

tamente as relações e implica-

ções, tendo como balizamento

a ética e a real finalidade da lei,

cujo texto é frio, de forma que

a regra legislada oportunize a

geração do calor à justiça dese-

jada.

A propósito do assunto, o

eminente jurista Argentino

Rodolfo Luis Vigo, em sua obra

Interpretación jurídica, desponta:

“La teoria de la interpretación

jurídica pasa, especialmente en

el ámbito del derecho continen-

tal, por um momento de esplen-

dor, quizás como nunca em la

historia del pensamiento jurídi-

co. Buena parte de la bibliogra-

fia jusfilosófica que se edita

versa de manera directa o indi-

recta sobre aquella temática.

Los problemas se acrescientam

y los intentos por solucionarlos

se diversificam. Esse interés ex-

traordinário por la interpretaci-

ón jurídica, claramente visible

em las dos últimas décadas, no

es exclusiva de alguma orien-

tación en particular, por el con-

trario, em él coincidem, más allá

de matices, tanto jusnaturalis-

tas como juspositivistas, y las

otras variantes doctrinárias que

intentan escapar a essa tradici-

onal e inevitable divisória de

águas.” (Vigo, 1999, p. 13).

Sábia lição a respeito é apre-

sentada por Clovis Bevilacqua,

autor de nosso Código Civil an-

terior, em seus estudos a res-

peito da Teoria Geral do Direito

Civil: “Assim, embora a intenção

da lei seja um ponto importan-

te para o intérprete, o essenci-

al é escolher, dentre os pensa-

mentos possíveis da lei, o sen-

tido mais racional, mais salutar

e de efeito mais benéfico. Por

isso mesmo, a lei admite mais

de uma interpretação no decur-

so do tempo. Supor que há so-

mente uma interpretação exa-

ta, desde que a lei é publicada

até aos seus últimos instantes,

é desconhecer o fim da lei, que

não é objeto de conhecimento,

mas um instrumento para se

alcançarem os fins humanos,

para fomentar a cultura, conter

os elementos anti-sociais e de-

senvolver as energias da nação.

Em conclusão, na interpretação

da lei, deve atender-se, antes de
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tudo, ao que é razoável, depois

às conseqüências sistemáticas

e, por fim o desenvolvimento

histórico da civilização” (Bevila-

cqua, 1956, p. 41), e remata

com extraordinária clareza, isto

já a sua época: “...vê-se que a

ciência do direito sente hoje im-

periosa necessidade de largue-

za e flexibilidade, diante da

marcha acelerada e da expan-

s ã o

da cultura, e, como a lei é mo-

rosa em suas transformações,

vai pedir à interpretação, ou,

melhor, à jurisprudência e à dou-

trina, um instrumento de adap-

tação constante do direito à

vida real” (Bevilacqua, 1956,

p. 43).

Transportando-se para os

dias atuais, a talante da cons-

tante busca da modernidade, a

mesma preocupação subsiste e

está a assolar a sociedade rotu-

lada como da era moderna,

mais facilitada pelo apoio irre-

sistível dos adventos técnicos,

e por força de seu crescimento

vegetativo e inexorável multipli-

cação, passando a conviver com

uma acentuada magnitude de

problemas sociais, tendo-se

como evidente que a grande

preocupação do Estado moder-

no atual, gestor político supre-

mo, sob os efeitos da influên-

cia global, é de cumprir sua

finalidade, ou seja, dar tratos

ao campo da pacificação social,

estabelecendo uma multiplici-

dade de ações, sem poder dis-

tanciar-se do respeito aos valo-

res humanos, conquista advin-

da do jusnaturalismo e do mun-

do neo-liberal, no propósito de

poder possibilitar uma convi-

vência harmônica entre os se-

res humanos, ao matiz da dig-

nidade, e dentro de sua exclu-

siva atribuição para a prevenção

e solução dos conflitos de inte-

resses, na tentativa da efetiva

realização da Justiça, através de

um sistema de normas impera-

tivo-atributivas.

A propósito do tema aborda-

do, trazemos o pensamento

poético do ilustre jurista brasi-

leiro Mario Moacyr Porto: “a lei

não esgota o direito, como a par-

titura não exaure a música, in-

terpretar é recriar, pois as notas

musicais, como os textos da lei,

são processos técnicos de ex-

pressão e não meios inextensí-

veis de exprimir” (Porto, p. 11).

Portanto, no presente artigo

desenvolvido e pesquisado, que

integra os estudos de teoria

geral do direito, o objetivo é de

dar estrutura a um raciocínio no

sentido de demonstrar a impor-

tância da interpretação, que se

convola na atualidade como o

cerne de tudo, princípio basilar

ao entendimento de quaisquer

relações consubstanciadas nos

direitos e deveres formalmente

fixados, por cuidar-se de uma

fonte contínua de alimentação

e realimentação ao aperfeiçoa-

mento do entendimento e com

ressonância direta no ordena-

mento legal, a possibilitar a in-

denidade e atualidade das re-

gras, das convenções deduzi-

das em relações por atos de

vontade, e máxime no forneci-

mento de elementos mais segu-

ros, a influenciar na elaboração

e melhoramento da Lei, via de

conseqüência repercutindo na

própria Justiça, tarefa a que

compete a todos os estudiosos

do direito, e como já dito, pre-

sos aos princípios da plena sin-

tonia com a situação cultural,

social, política e jurídica da so-

ciedade, ao cobro de todas as

suas nuances, voltados para a

finalidade sempre perseguida,

ou seja, a disciplinação da con-

vivência social e a solução dos

conflitos de interesses.

Assim, diante da ciência, o

direito sempre caminha om-

breado ao destino do próprio

homem.

De grande felicidade é a afir-

mação do jurista italiano Ange-

lo Falzea: “Na esfera da realida-

de, na qual se encontra o direi-

to e a esfera da vida humana,

fácil será compreender que os

valores da vida humana se en-

contram na origem dos valores

do direito. Estes últimos se

apresentam como exigências da

vida em sociedade, e assim é
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porque os valores da vida hu-

mana também se apresentam

como exigências. A vida tem

seus valores porque tem suas

exigências, sem dúvida condi-

cionadas às situações de fato e

mutáveis segundo as

variações das situações de fato”

(Voci di teoria generale Del

diritto, 1978, p. 216).

Resta certo, que as tendên-

cias desta envolvente moderni-

dade que estão a afetar o direi-

to e a estrutura da aplicação da

Justiça, em consonância com os

anseios sociais, e a vida em so-

ciedade, que carecem de uma

melhor qualidade do agente in-

terativo destas ações, ou seja,

do profissional do direito, que

deve estar mais apto, mais com-

pleto, aplicado, seguro e mais

sensível, envolvido num autên-

tico realinhamento de cultura,

para que esteja pronto, com um

embasamento mais profundo

do direito e, de uma disposição

de conhecimento mais abran-

gente, para que possa entender

e dar assim a efetiva contribui-

ção ao modelo moderno do

direito como regra disciplina-

dora, tenha-se como exemplo

inicial que hoje, em vários seto-

res da atividade humana, os

nossos sensores e que de certa

forma nos ditam regras impo-

sitivas são as máquinas do sis-

tema da informatização.

Repetimos as palavras do

professor Salerno que tomamos

a liberdade de trasladar para o

nosso idioma: “O direito, como

toda ciência, apresenta certas

características fundamentais,

quanto ao seu conteúdo, sua

linguagem, seu método, sua

validade e sua prescrição” e con-

tinua: No decorrer desta obra

serão examinados cada um des-

ses caracteres que permitem

apreciar através do tempo como

se foi espiritualizando uma

matéria inorgânica a fim de dar

forma a uma das mais sólidas

criações do homem para asse-

gurar a paz e a convivência nor-

mal” (Salerno, 1998, p. 13).

Registre-se, o ponto relevan-

te da sábia afirmação do ilustre

professor vem ao encontro do

escopo do tema enfocado, i.é,

o significado da interpretação

dentro do direito e seu enten-

dimento, reiterando-se a perfei-

ção da frase produzida “...como

se foi espiritualizando uma

matéria inorgânica a fim de dar

forma a uma das mais sólidas

criações do homem para asse-

gurar a paz e a convivência nor-

mal”.

Destarte, é de se atribuir à

interpretação o papel preponde-

rante como raciocínio respon-

sável pela transformação de

uma matéria inorgânica em

realidade legal, pois o legisla-

dor, quando elabora a regra,

como já referido, o faz tendo

como suporte a interpretação

dos anseios sociais e das neces-

sidades, antecedente necessá-

rio para a inserção das regras

na moldura legal, e o operador

do direito compete alinhar-se na

posição de cauteloso exegeta,

investigador científico, aplica-

dor da regra, e naturalmente

como esmiuçador do verdadei-

ro espírito e do alcance do pre-

ceito, premido pela atenção ao

inafastável binômio: finalidade

social e o bem comum, o que

na prática tem sido relegado,

principalmente pelos órgãos

responsáveis e com poder de

decisão, que na maioria das ve-

zes optam equacionar o proble-

ma de forma mais rápida e me-

nos trabalhosa, através do mo-

delo da escola interpretativa

mais simples e já de todo supe-

rada, a da “exegesis”, e assim

remanescer presos à litera-

lidade, via liturgia dramática do

teor normativo aos quadrantes do

texto, um autêntico paradoxo à luz

da modernidade.

1 A HERMENÊUTICA

E O SIGNIFICADO DA

INTERPRETAÇÃO

O vocábulo hermenêutica

provém do grego “herme-

neuein”, sendo considerado uma

teoria ou a filosofia da interpre-

tação, cujo objetivo é tornar

 compreensível o objeto de es-

tudo, de forma mais profunda,
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portanto mais do que sua sim-

ples aparência ou superficiali-

dade.

Cediço dizer que, para al-

guns juristas, a hermenêutica

não representa somente a arte

da interpretação, é considerada

uma verdadeira ciência, como

uma teoria científica da arte de

interpretar, no direito colabo-

rando no esclarecimento de tex-

tos obscuros, apontando as

imperfeições das regras, adap-

tando-as à aplicação e dando

soluções às contradições detec-

tadas.

Carlos Maximiliano foi o ju-

rista brasileiro que se notabili-

zou acerca do tema com sua

obra pioneira Hermenêutica e

aplicação do direito, considera-

da clássica e completa sobre o

assunto, em que dizia “a herme-

nêutica é a teoria científica da

arte de interpretar” (Maximilia-

no, 1994, p. 14).

A palavra, mesmo usada de

forma correta, muitas vezes es-

timula interpretações diversifi-

cadas, mormente pelo fato de

a linguagem normativa não

apresentar similaridade e, como

se não bastasse, existem situa-

ções em que o texto legal im-

pregna-se de erros gramaticais

que acabam por confundir a in-

terpretação correta de normas

jurídicas.

Para Clovis, já citado, “Inter-

pretar a lei é revelar o pensa-

mento, que anima as palavras”

(...) Para penetrar o pensamen-

to da lei e faze-la regular de

acordo com os fins da civilização,

os fenômenos sociais, a que

deve presidir, pode o intérprete

recorrer aos elementos puramente

verbais (interpretatio gramati-

cal) ou ao raciocínio, à análise,

à comparação, a todos os meios

que fornecem a ciência jurídica,

a exata compreensão do direito

na mecânica social, a história da

formação da lei e a evolução do

direito (interpretação lógica).

Sobretudo deve atender a que

o direito é um organismo desti-

nado a manter em equilíbrio as

forças da sociedade e, portanto,

tem princípios gerais, a que os

outros se subordinam (as perma-

nências jurídicas, os preceitos

constitucionais), e todas as suas

regras devem ser entre

si harmônicas (interpretação sis-

temática)” (Bevilacqua, 1956, p.

37 e 38).

Despiciendo dizer que “A

norma jurídica sempre necessi-

ta de interpretação. A clareza de

um texto legal é coisa relativa.

Uma mesma disposição pode

ser clara em sua aplicação aos

casos mais imediatos e pode ser

duvidosa quando se aplica a

outras relações que nela pos-

sam enquadrar e às quais não

se refere diretamente, e a ou-

tras questões que, na prática,

em sua atuação, podem sempre

surgir. Uma disposição poderá

parecer clara a quem examinar

superficialmente, ao passo que

se revelará tal a quem a consi-

derar nos seus fins, nos seus

procedentes históricos, nas

suas conexões com todos os

elementos sociais que agem

sobre a vida do direito na sua

aplicação a relações que, como

produto de novas exigências e

condições, não poderiam ser

consideradas, ao tempo da for-

mação da lei, na sua conexão

com o sistema geral do direito

posit ivo vigente”

(Bevilacqua, 1956, p. 41).

E mais: “As leis positivas são

formuladas em termos gerais;

fixam regras, consolidam prin-

cípios, estabelecem normas, em

linguagem clara e precisa, po-

rém ampla, sem descer a minú-

cias. É tarefa primordial do exe-

cutor a pesquisa da relação en-

tre o texto abstrato e o caso

concreto, entre a norma jurídi-

ca e o fato social, isto é, aplicar

o Direito. Para o conseguir, se

faz mister um trabalho prelimi-

nar: descobrir e fixar o sentido

verdadeiro da regra positiva; e

logo depois, o respectivo alcan-

ce, a sua extensão . Em resu-

mo: o executor extrai da nor-

ma tudo o que na mesma se

contém: é o que se chama in-

terpretar, isto é, determinar o

sentido e o alcance das expres-

sões do Direito” (Maximiliano,
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1994, p. 1).

A interpretação corresponde

à exegese, e a dogmática jurí-

dica se fundamenta na idéia do

legislador racional que é carac-

terizado como: a) único; b) ab-

solutamente consciente; c) um

“homo” ciente; d) operativo

(pela elaboração de leis que

sempre serão aplicadas); e) de

apresentar soluções que sem-

pre são as melhores; f) dotado

de coerência; g) um legislador

que a tudo prevê; h) dotado de

precisão na linguagem; i) dota-

do de perfeição.

Parte-se do pressuposto que

em toda norma sempre existe

um marco de indeterminação,

que pode ser: a) ante uma falha

ou deficiência do texto; b) pre-

vista pelo legislador, havida

como intencional; c) não inten-

cional, por motivos alheios (pro-

blemas de linguagem, diferen-

ça entre o texto e a intenção do

legislador, problemas lógicos,

que se dão por meio de lacu-

nas, falhas, má redação e equí-

vocos).

A atividade do operador do

direito é sempre interpretativa,

e a norma sempre se expressa

por intermédio de proposições,

enunciados e expressões de

lingüística.

Na linguagem natural a lei

pode apresentar: a) ambiguida-

de; b) vaguidade, como indeter-

minação no alcance da inter-

pretação; c) carga emotiva, veri-

ficando-se que os textos jurídi-

cos se expressam como lingua-

gem natural, sofrendo as influ-

ências da língua, daí advir a

razão dos problemas de inter-

pretação.

Entre os modos de interpre-

tação, tem-se: a) interpretação

objetiva, que corresponde à

fidelidade ao texto; b) interpre-

tação subjetiva, que correspon-

de à intenção do legislador, e

que permite via: estilo livre,

livre no texto; b) estilo restrin-

gido, preso ao texto.

Apresenta conexões pelo

contexto e situação fática, cuja

linguagem pode ser: instrumen-

tal (signo), relação de causa e

efeito e convencional, represen-

tada pelos símbolos que são

convenções, que podem ser ex-

pressadas por linguagem artifici-

al, e tácita, por linguagem na-

tural, citando como exemplo a

fórmula da água H2O/água.

Dentro desse alinhamento de

idéias, Kohler, reverenciado ju-

rista alemão, que mereceu men-

ção de Clovis Bevilacqua, em

seus estudos, preconizava ao

seu tempo: “Interpretar é pro-

curar o sentido e a significação,

não do que alguém disse, mas

do que foi dito. É um erro su-

por que o pensamento é escra-

vo da vontade. A expressão que

o traduz, nem sempre o expõe

em toda a sua extensão e pro-

fundeza. Deve-se atender a que,

em nosso pensar, existe uma

parte sociológica ao lado da in-

dividual. O que pensamos não

é somente trabalho nosso, é al-

guma coisa de infinito, por ser

produto da ideação de séculos

e milênios, oferecendo uma tal

conexão de idéias que o próprio

pensador não percebe. Não se

tem atendido, convenientemen-

te, à significação sociológica da

lei, e ainda se supõe que, para a

formação da lei, apenas atua a

vontade do legislador, quando se

sabe que não é o indivíduo, mas

sim o grupo social, que faz a his-

tória”  (Bevilacqua, 1956, p. 41).

2 HERMENÊUTICA E

INTERPRETAÇÃO JURÍDICA:

CARACTERÍSTICAS

Como dissemos, a interpreta-

ção é feita, sempre, conforme algu-

mas regras e enunciados prees-

tabelecidos, realizada de acordo

com postulados norteadores no

sentido da interpretação das re-

gras jurídicas; em síntese, repe-

tindo-se a lição de Carlos Maxi-

miliano, “o executor extrai da

norma tudo o que na mesma se

contém: é o que se chama inter-

pretar, isto é, deter-

minar o sentido e o alcance

das expressões do Direito”

(Maximiliano, 1994, p. 13).

A interpretação é feita, sem-

pre, de acordo com alguns pre-

ceitos preestabelecidos e reali-
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zada em sintonia com regras de

como interpretar as regras jurí-

dicas, tendo-se em conta que o

intérprete equivale ao agente

responsável pela clarificação do

texto normativo.

A propósito infira-se da pon-

deração a respeito da herme-

nêutica e da interpretação tra-

zida pelo festejado jurista Cel-

so Ribeiro Bastos: “Faz sentido

aqui a diferenciação posto que

hermenêutica e interpretação

levam a atitudes intelectuais

muito distintas. Num primeiro

momento, está-se tratando de

regras sobre regras jurídicas, de

seu alcance, sua validade, inves-

tigando sua origem, seu desen-

volvimento etc. Ademais, embo-

ra essas regras, que mais pro-

priamente poder-se-iam desig-

nar por enunciados, para evitar

a confusão com as regras jurí-

dicas propriamente ditas, pre-

ordenem-se a uma atividade ul-

terior de aplicação, o fato é que

eles podem existir autonoma-

mente do uso que depois se vai

deles fazer. Já a interpretação

não permite este caráter teóri-

co-jurídico, mas há de ter uma

vertente pragmática, consisten-

te em trazer para o campo de

estudo o caso sobre o qual vai

se aplicar a norma” (Bastos,

1997, p. 21).

Assim, a interpretação tem

caráter concreto, seguindo uma

via preestabelecida, em caráter

abstrato, pela hermenêutica,

podendo-se dizer que a inter-

pretação somente se dá em con-

fronto com o caso concreto a

ser analisado e decidido pelo

judiciário; a hermenêutica, ao

contrário, é totalmente abstra-

ta, isto é, não tem em mira qual-

quer caso a resolver.

Segue-se o pensar do já cita-

do Carlos Maximiliano: “o erro

dos que pretendem substituir

uma palavra pela outra; alme-

jam, ao invés de Hermenêutica,

Interpretação. Esta é aplicação

daquela; a primeira descobre e

fixa os princípios que regem a

segunda. A Hermenêutica é a

teoria científica da arte de in-

terpretar” (Diniz, 1991, p. 381).

E conclui Celso Ribeiro Bas-

tos, por singular metáfora: “As-

sim como as tintas não dizem

onde, como ou em que exten-

são deverão ser aplicadas na

tela, o mesmo ocorre com os

enunciados quando enfrenta-se

um caso concreto. Por isso, não

é possível negar, da mesma for-

ma, o caráter evidentemente

artístico da atividade desenvol-

vida pelo intérprete. A interpre-

tação já tangencia com a pró-

pria retórica. Não é ela neutra

e fria como o é a hermenêutica.

Ela tem de persuadir, de conven-

cer. O Direito está constante-

mente em busca de reconheci-

mento. Não se quer que o in-

térprete coloque sua opinião,

mas sim que ele seja capaz de

oferecer o conteúdo da norma

de acordo com enunciados ou

formas de raciocínio explícitos,

previamente traçados e aceitos

de maneira mais ou menos

geral, advindos de determi-

nada ciência, mas sem neces-

sariamente com isto estar-se

fazendo ciência” (Bastos, 1997,

p. 22).

Novamente Carlos Maximili-

ano: “não basta conhecer as re-

gras aplicáveis para determinar

o sentido e o alcance dos tex-

tos. Parece necessário reuni-las

e, num todo harmônico, ofere-

cê-las ao estudo, em um enca-

deamento lógico. A memória

retém com dificuldade o que é

acidental; por outro lado, o in-

telecto desenvolve dia a dia o

logicamente necessário, como

conseqüência, evidente por si

mesma, de um princípio supe-

rior. A abstração sistemática é

a lógica da ciência do Direito.

Ninguém pode tornar-se efeti-

vo senhor de disposições parti-

culares sem primeiro haver

compreendido a milímoda vari-

abilidade do assunto principal

na singeleza de idéias e concei-

tos da maior amplitude ou, por

outras palavras, na simples uni-

dade sistemática. Descobertos

os métodos de interpretação,

examinados em separado, um

por um nada resultaria de or-

gânico, de construtor, se os



62

D ireito

j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

não enfeixássemos em todo

lógico, em um complexo har-

mônico. À análise sucede a sín-

tese. Intervenha a Hermenêuti-

ca, a fim de proceder à sistema-

tização dos processos aplicáveis

para determinar o sentido e o

alcance das expressões do

Direito” (Heinrich Gerland, Prof.

da Universidade de Jena. Maxi-

miliano, 1994, p. 5).

Dessa forma, interpretar é

descobrir o sentido de determi-

nada norma jurídica ao aplicá-

la ao caso concreto, e a vagui-

dade, ambigüidade do texto, a

imperfeição, a falta da termino-

logia técnica, a má redação obri-

gam o operador do direito, a

todo momento, interpretar a

norma jurídica visando a encon-

trar o seu real significado, an-

tes de aplicá-la a caso “sub exa-

mem”, com a observação de que

a letra da lei permanece, mas

seu sentido deve, sempre, adap-

tar-se às mudanças que o pro-

gresso e a evolução cultural

impõem à sociedade.

Reitera-se a lição sempre

irrepreensível de Clovis Bevila-

cqua: “vê-se que a ciência do di-

reito sente hoje imperiosa ne-

cessidade de largueza e flexi-

bilidade, diante da marcha ace-

lerada e da expansão da cultu-

ra, e, como a lei é morosa em

suas transformações, vai pedir

a interpretação ou, melhor, à

jurisprudência e à doutrina, um

instrumento de adaptação cons-

tante do direito à vida real”, e

finaliza com grande tirocínio,

projetando seu entendimento a

atualidade: “Assim, o intérpre-

te, esclarecendo, iluminando,

alargando o pensamento da lei,

torna-se um fator da evolução

jurídica. É certo que a sua ação

é limitada pelo próprio edito da

lei, e se este se recusa a aceitar

as modificações sociais, o intér-

prete nada mais tem que fazer,

senão esperar o legislador re-

tome a sua empresa atrasada,

e, enquanto esse momento não

chega, pedir a razão jurídica lhe

revele a norma a seguir. Para

que a sua decisão traduza, de

fato, o direito imanente às rela-

ções sociais, é necessário que

o intérprete seja dotado de um

critério, de um senso jurídico e

de um largo preparo intelec-

tual, não somente nas discipli-

nas propriamente jurídicas,

mas ainda em todas as ciênci-

as que se ocupam com o ho-

mem e com a sociedade, des-

de a psicologia até a história,

a economia, a sociologia” (Be-

vilacqua, 1956, p. 43).

3 O DIREITO E A SOCIEDADE

É certo que a diferenciação

entre hermenêutica e interpre-

tação jurídica passa a ter neste

exame um significado todo es-

pecial, visto que foi executada

com o intento de enfatizar a

grande importância da interpre-

tação jurídica pelo magistrado

antes da aplicação da regra

jurídica ao caso levado a seu cri-

vo (in concreto).

Houve tempo em que se

acreditava ser a lei uma fórmu-

la “mágica”, expressão definiti-

va do direito, através do qual o

Estado poderia resolver todos os

problemas jurídicos da socieda-

de, acreditando-se que por meio

do regramento positivo poder-

se-ia solucionar todas as hipó-

teses de conflitos de interesses

surgidos na sociedade.

O homem, diversamente da

espécie animal, apresenta sua

vida social não organizada de

modo inexorável e rígido; ao

contrário, desenvolve-se dentro

de margens mais ampliadas,

numa grande variedade de for-

mas passíveis de desenvolvi-

mento, que exigem pelo menos

um ordenamento jurídico com-

patível para com tudo isso.

Carlos Maximiliano é incisi-

vo ao ensinar: “Não há como

almejar que uma série de nor-

mas, por mais bem feitas que

sejam, vislumbrem todos os

acontecimentos de uma socie-

dade. Neque leges, neque se-

natusconsulta ita scribi pos-

sunt, ut omnes casus qui quan-

doque inciderint comprehen-

dantur (nem as leis nem os se-

natus – consultos podem ser

escritos de tal maneira que em
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seu contexto fiquem compreen-

didos todos os casos em qual-

quer tempo corrente). Por mais

hábeis que sejam os elaborado-

res de um Código, logo depois

de promulgado surgem dificul-

dades e dúvidas sobre a aplica-

ção de dispositivos. Uma cen-

tena de homens cultos e expe-

rimentados seria incapaz de

abranger em sua visão lúcida a

infinita variedade dos conflitos

de interesses entre os homens,

não perdurando o acordo esta-

belecido, entre o texto expres-

so e as realidades objetivas. Fi-

xou-se o Direito Positivo; porém

a vida continua com multiplici-

dade de problemas: morais, so-

ciais, econômicos. Transformam-

se as situações, interesses e ne-

gócios que teve o Código em

mira regular. Surgem fenôme-

nos imprevistos, espalham-se

novas idéias, a técnica revela

coisas cuja existência ninguém

poderia presumir quando o tex-

to foi elaborado. Nem por isso

se deve censurar o legislador,

nem reformar sua obra. A per-

manecer: apenas o sentido se

adapta às mudanças que a evo-

lução opera na vida social. O

intérprete é o renovador inteli-

gente e cauto, o sociólogo do

Direito. O seu trabalho rejuve-

nesce e fecunda a fórmula pre-

maturamente decrépita, e atua

como elemento integrador e

complementar da própria lei

escrita. Esta é a estática, e a

função interpretativa, a dinâmi-

ca do Direito” (Maximiliano,

1994, p.12).

 Assim, o homem necessita

de um ordenamento jurídico

que o discipline, verificando-se

que tais normas são somente

letras frias e não possuem for-

ça alguma sem a vivacidade e

criatividade do intérprete.

4 A INTERPRETAÇÃO

 JURÍDICA QUANDO

REALIZADA EM DESACORDO

COM REALIDADE SOCIAL

A interpretação da norma

jurídica em descompasso com

o bem comum, com a evolução

cultural, ou ainda, contraria-

mente à própria estrutura de

um ordenamento jurídico, faz

gerar injustiças, desigualdade

social ou, no mínimo, situações

de desrespeito em relação aos

órgãos de judicação.

Em excelente artigo intitula-

do “A Hermenêutica Jurídica de

Hans-George Gadamer e o pen-

samento de São Tomás de Aqui-

no”, publicado no site do Con-

selho da Justiça Federal, Rodri-

go Andreotti Musetti aduz que:

“A existência do ordenamento

jurídico, por si só, não garante

o fim do Direito, qual seja, a

justiça. Se assim fosse, já tería-

mos computadores recolhendo

os casos concretos e aplicando

neles as leis pertinentes. A na-

tureza e a realidade humana

não podem ser tratadas como

números ou fórmulas”. Conclu-

indo o ilustre jurista: “Como nos

ensinaram Hans-George Gada-

mer e São Tomás de Aquino, ao

jurista é imprescindível, muito

mais que aplicar a lei ao caso

concreto, saber interpretá-la de

modo a alcançar o justo. Essa

interpretação deve considerar,

essencialmente, a causa do ho-

mem – visto como ser humano

que vive em sociedade, que as-

pira ao bem comum. A lei deve

existir para servir ao homem e

não o homem a lei. A lei pode

não ser condizente com sua fi-

nalidade original, por ter sido

elaborada de forma a não ga-

rantir o bem comum ou por sua

desvirtuada aplicação e inter-

pretação. À medida que a lei se

afasta de sua finalidade origi-

nal, que pode, muitas vezes,

não ser a finalidade desejada

pelo legislador, ela perde seu

compromisso como o bem co-

mum e, naturalmente, deixa de

beneficiar a todos para benefi-

ciar alguns. Tal lei, em perden-

do sua identidade/sentido, não

pode continuar a ser lei, deven-

do ser revogada. Tanto a cria-

ção da lei como a sua apli-

cação devem visar ao bem

comum. Se assim não for, a lei

não estará cumprindo a sua fina-

lidade. Elaborar a lei para bene-

fício da minoria é uma aberra-
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ção. Aplicar e interpretar a lei

sem visar ao bem comum é ou-

tra aberração”.

A lei foi elaborada com o

objetivo de estabelecer o inten-

to comum, não se podendo ad-

mitir, em hipótese alguma, in-

terpretação que venha a satis-

fazer objetivos contrários à re-

alização da justiça, sob pena de

ferir a democracia vivificada em

nosso país, visto que a própria

finalidade do direito ao propó-

sito do justo é a realização da

justiça.

Lembra sobre o assunto

Chaim Perelman que “se o juiz

viola regras de justiça concre-

ta aceitas por ele, é injusto. Ele

o é involuntariamente se seu

julgamento resulta de uma re-

presentação inadequada dos

fatos. Ele só é voluntariamen-

te quando viola as prescrições

da justiça formal” (Perelman,

1966, p. 23).

5 A INTERPRETAÇÃO

 JURÍDICA E O RESPEITO À

NORMA LEGAL

O juiz, ao interpretar a lei,

não pode ater-se quanto a sim-

patia ou alergia às partes, deve,

acima de tudo, procurar inter-

pretar o direito sempre de for-

ma objetiva, equilibrada, desapai-

xonante, respeitando a razão

e, às vezes, ousando na utili-

zação da audácia e estratégia.

O intérprete deve manter o

raciocínio longe da paixão, pois

ela o cega, devendo sempre

interpretar e aplicar a lei ao caso

concreto de forma a alcançar o

bem comum, mas nunca, para

isso, extrapolar o limite da pró-

pria norma jurídica.

Carlos Maximiliano consigna

a advertência: “Cumpre evitar,

não só o demasiado apego à

letra dos dispositivos, como

também o excesso contrário, o

de forçar a exegese e deste

modo encaixar na regra escri-

ta, graças à fantasia do her-

meneuta, as teses pelas quais

este se apaixonou, de sorte

que vislumbra no texto de

idéias apenas existentes no

próprio cérebro, ou no sentir

individual, desvairado por oje-

rizas e pendores, entusiasmos

e preconceitos” (Maximiliano,

1994, p. 103).

E mais: “Em geral, a função

do juiz, quanto aos textos, é

dilatar, completar e compreen-

der, porém não alterar, corrigir,

substituir. Pode melhorar o dis-

positivo, graças à interpretação

larga e hábil; porém não negar

a lei, decidir o contrário do que

a mesma estabelece. A juris-

prudência desenvolve e aperfei-

çoa o Direito, porém como que

inconscientemente, com o intui-

to de o compreender e bem apli-

car. Não cria, reconhece o que

existe, não formula, descobre e

revela o preceito em vigor e

adaptável à espécie. Examina o

Código, perquirindo das cir-

cunstâncias culturais e psicoló-

gicas em que ele surgiu e se

desenvolveu o seu espírito; faz

a crítica dos dispositivos em

face da ética e das ciências so-

ciais, interpreta a regra com a

preocupação de fazer prevale-

cer a justiça ideal (richtiges Re-

cht), porém tudo procura achar

e resolver com a lei, jamais com

a intenção descoberta de agir

por conta própria, proeter ei

contra legem” (Maximiliano,

1994, p. 80), acrescentando li-

ção que deve ficar integrada no

consciente do intérprete ao ci-

tar C. A. Reuterskioeld, em sua

obra “Ueber Rechtsaualegund”:

“Esteja vigilante o magistrado,

a fim de não sobrepor, sem o

perceber, de boa fé, o seu pa-

recer pessoal à consciência

jurídica da coletividade; inspi-

re-se no amor e zelo pela jus-

tiça, e “soerga o espírito até

uma atmosfera serena onde o

não ofusquem as nuvens das

paixões” (Maximiliano, 1994,

p. 105).

Pode-se concluir que a regra

escrita nem sempre é justa, a

não ser nos casos onde a dife-

rença entre a lei e o fato é pra-

ticamente insignificante. No

entanto, abandonar o ordena-

mento jurídico, sob o pretexto

de alcançar o ideal de justiça,

somente levaria a um mal mai-



65
j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

or, pois a vantagem precípua

das codificações, consiste na

certeza e na estabilidade do

Direito, pois afinal “la vida de la

comunidad humana exige uma

regularidad o, más bien dicho,

uma regulación que la haga

posible, ordenada, perfectible,

justa. Esto constituye el motor

e el fin Del derecho y es uma

significación viva y permanen-

te. (El hombre es un animal ju-

rídico.)” (Garay, 1976).

CONCLUSÃO

Levando-se em conta que o

ordenamento jurídico é uma

constante em toda sociedade,

deverá, sempre e necessaria-

mente sujeitar-se a regras de

interpretação jurídica visando a

conferir a aplicabilidade da nor-

ma legal às relações sociais que

lhe deram origem, estender o

sentido da norma às relações

novas, inéditas ao tempo de sua

criação, e temperar o alcance do

preceito normativo, para fazê-

lo corresponder às necessida-

des reais e atuais de caráter

social (Diniz, 1991, p. 381).

Interpretar é explicar, escla-

recer; dar o significado do vo-

cábulo, atitude ou gesto; repro-

duzir por outras palavras um

pensamento exteriorizado;

mostrar o sentido verdadeiro de

uma expressão, extrair, de fra-

se, sentença ou norma, tudo

o que na mesma se contém.

(Maximiliano, 1994, p. 9).

Em evidência, hoje, o fenô-

meno da globalização, caracte-

rizado pela intensa circulação

de pessoas, bens, capitais e tec-

nologia através das fronteiras,

influenciando padrões culturais

e trazendo, como conseqüênci-

as, problemas diversos que atin-

gem todo o planeta, como a

proteção dos direitos humanos,

o desarmamento nuclear, o

crescimento populacional e a

poluição ambiental, o que leva

a concluir, que todas inovações

e problemas sociais estão, sem

dúvida alguma, ligados ao Di-

reito, e o intérprete não pode

ficar a mercê da letra fria da lei,

pois deve buscar conhecimen-

tos diversos não somente vin-

culados a ciência jurídica, como

os relacionados com as mudan-

ças sociais, tecnológicas e polí-

ticas, enfim, todo o conheci-

mento voltado para a realização

da difícil tarefa de entender a

norma e buscar a justiça.

“Assim, interpretar uma ex-

pressão de Direito não é sim-

plesmente tornar claro o respec-

tivo dizer, abstratamente falan-

do; é sobretudo, revelar o sen-

tido apropriado para a vida real,

e conducente a uma decisão

reta” (Maximiliano, 1994, citan-

do Ludwig Enneccerus. Lehrbu-

ch des Burgerlichen

Rechts, 8a. ed., 1921, vol. 1).

É necessário interpretar a lei

evitando, sempre que possível,

sua rigidez natural e positivis-

mo, sem no entanto ir contra o

que nela ficou estabelecido, ten-

do em vista a assegurar o bem

comum e abrandar as injustiças

sociais, evitando, assim, deci-

sões solertes, arbitrárias e sem

sentido, que além de desacre-

ditar o Judiciário, vão contra a

natureza do objetivo da lei, qual

seja, o prestígio pela finalidade

social e a proteção do bem co-

mum.

A esta conclusão não se pode

olvidar do pensamento de Gior-

gio Del Vecchio já revelado a

sua época: “(...) O caráter gené-

rico do direito positivo dá azo,

porém, a que surja, a propósito

da aplicação dele, uma dificul-

dade grave e contínua. Na ver-

dade, dada a norma jurídica,

não foi dada com ela a solução

dos casos que a vida pode apre-

sentar. A fim de levar a norma

jurídica abstrata a aderir à rea-

lidade concreta, torna-se neces-

sário todo um trabalho especi-

al de aplicação. A justa aplica-

ção da norma requer do intér-

prete a descoberta do significa-

do intrínseco, de que ela é o

portador. Por outras palavras:

requer dele que não se fique

pela letra da lei, mas decifre o

sentido apropriado, o espírito

que nela se guarda... Desta sor-

te, verificamos como os princí-

pios jurídicos possuem logica-



66

D ireito

j a n e i r o / j u n h o - 2 0 0 2

A r t i g o

mente um valor e uma eficiên-

cia que, a miúdo, nem sequer

era possível no momento de sua

formulação. O jurista, assim

como deve aprofundar a norma,

a fim de retirar dela tudo o que

nela virtualmente se contém,

assim também deve ir até ao

fundo do caso concreto, ao qual

a norma se aplicará.Em cada

caso concreto, o jurista deverá

separar aquilo que é essencial,

– ou seja, juridicamente relevan-

te, – daquilo que o não o é; nes-

te campo devem o seu senso

jurídico e a sua argúcia ser

exercitados...” (Del Vecchio,

1948, p. 56-57).

Oportuno ainda é trazer as

conclusões da festejada mestra

Maria Helena Diniz, em artigo

escrito na Revista do Advogado

sobre o tema, convalidando o

entendimento de vários auto-

res: “...Se a mera leitura da nor-

ma não é uma interpretação,

por ser tão-somente um ponto

de partida e não um ponto de

chegada, todas as técnicas in-

terpretativas deverão atuar em

conjunto, impondo limites à ati-

vidade hermenêutica, que não

poderá colidir com a essência

institucional dos princípios

constitucionais, que constituem

“alavanca” na aplicabilidade da

norma...”, concluindo com a

maestria que lhe é peculiar...

“Portanto, a simples exegese

literal, própria dos leigos, invi-

abilizaria sua correta aplicação

ao caso concreto.” (Diniz,

2002, p. 98).

A estas conclusões derradei-

ras, repete-se o mencionado li-

nhas acima de que, é de se atri-

buir a interpretação o papel pre-

ponderante como raciocínio res-

ponsável pela transformação de

uma matéria inorgânica em re-

alidade legal corporificada num

texto, pois o legislador quando

elabora a regra, o faz tendo

como suporte a interpretação

dos anseios sociais e das neces-

sidades, antecedentes necessá-

rios para a inserção das regras

na moldura legal, e o operador

do direito se coloca na posição

de cauteloso intérprete, inves-

tigador científico, aplicador da

regra, e naturalmente como es-

miuçador do verdadeiro espíri-

to e alcance do preceito, premi-

do ainda pela atenção ao ina-

fastável binômio: finalidade so-

cial e o bem comum, o que na

realidade prática hodierna tem

sido relegado, principalmente

pelos órgãos responsáveis pela

decisão, que por vezes optam

por equacionar o problema de

forma objetiva, mais rápida e

menos trabalhosa, através da

adoção do modelo mais prático

da escola Francesa que surgira

à ocasião para defender o Có-

digo de Napoleão, de interpre-

tação mais simples, a da “exe-

gesis”, e assim remanescer re-

clusos na observância da litera-

lidade da regra, presos a uma fi-

delidade à liturgia dramática do

teor normativo do texto, e que

culmina por instaurar um verda-

deiro paradoxo, na contramão

das exigências da modernida-

de impregnada de virtuoso hu-

manismo.

Neste alinhamento de idéias

face à oportunidade, impõe-se

necessariamente referenciar o

novo Código Civil brasileiro já

sob vigência, que ao exame de

seu texto e das regras contidas

ante suas inovações, nos dá

uma visão da sua atualidade aos

assuntos normados, contestada

por alguns, e por sua caracte-

rística mais chegada às regras

de natureza nitidamente proce-

dimental, onde a interpretação

terá um papel relevante na com-

posição de suas recomendações

legais, e no aperfeiçoamento do

próprio texto, tarefa que caberá

aos órgãos de judicação no es-

correito entendimento do regra-

do e da realidade factível posta

a crivo.

Ao encerramento, colaciona-

se a recomendação textual des-

te notável jurista argentino,

Rodolfo Luis Vigo, ao conclamar

séria reflexão a respeito: “... Un

mundo urgido de claridad, de

valentia, de verdades y de justi-

cia, exige de los juristas

retomar energicamente sua

misión de jurisprudens, diciendo
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